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		 Supremo marca julgamento da troca de aposentadoria O STF (Supremo Tribunal Federal) marcou para quinta-feira o

julgamento de um dos processos que discute a troca de aposentadoria. Chamada na Justi�ça de desaposenta�ç�ão, a troca �é a

possibilidade de o aposentado que continua trabalhando conseguir um novo benef�ício, que inclua as contribui�ç�ões feitas depois

da primeira aposentadoria.O processo que ser�á julgado �é o recurso extraordin�ário 381367, que chegou ao Supremo em 2003. O

recurso foi apresentado para tentar reverter decis�ão do TRF 4 (Tribunal Regional Federal da 4�ª Regi�ão), que negou o pedido de

troca de aposentadoria um aposentado que continuou trabalhando.Na �época, o segurado pediu o direito a um novo benef�ício

alegando que, mesmo contribuindo com o INSS, n�ão tinha acesso a nenhum benef�ício previdenci�ário, a n�ão ser

sal�ário-fam�ília e reabilita�ç�ão profissional.O julgamento desse recurso come�çou em 2010, mas foi interrompido ap�ós pedido do

ministro Dias Toffoli. Na ocasi�ão, o ministro Marco Aur�élio Mello, relator do processo, foi a favor da troca.Para a advogada Marta

Gueller, a volta do assunto �à discuss�ão do STF �é positiva para os segurados.O advogado Roberto Carvalho Santos, do site

leprev (WWW.ieprev.com.br), diz que o julgamento dessa quinta-feira poder�á ser suspenso, j�á que o Supremo tem outro processo

sobre o mesmo tema, mas que valer�á para todas as a�ç�ões do Pa�ís. FONTE: Agora

 Decreto regulamenta meia-entrada e meia-passagem para jovem A presidente Dilma Rousseff assinou na segunda-feira decreto

que regulamenta a lei que instituiu o Estatuto da Juventude, aprovado pelo Congresso h�á um ano, ap�ós quase dez de

tramita�ç�ão. O governo vai criar um novo documento para jovens de baixa renda, a Identidade Jovem, para que eles tenham

acesso �à meia-entrada em atividades culturais e viajem de gra�ça ou com desconto em �ônibus interestaduais, mesmo que n�ão

sejam estudantes.

At�é agora, esses direitos eram regulados por leis estaduais. Al�ém disso, o decreto formaliza a obriga�ç�ão de linhas

interestaduais de concession�árias de transporte coletivo rodovi�ário, ferrovi�ário e aquavi�ário a reservarem vagas de gratuidade e

meia-passagem para jovens de baixa renda, nos mesmos moldes do que j�á acontece em rela�ç�ão ao Estatuto do Idoso, cuja

reserva de vagas segue inalterada.

A previs�ão da Secretaria Nacional de Juventude, subordinada �à Secretaria Geral da Presid�ência, era de que o decreto fosse

publicado no Di�ário Oficial de hoje. Em campanha pela reelei�ç�ão, a presidente escolheu o Dia Internacional da Juventude (12 de

agosto) para a regulamentar o estatuto.

No documento, s�ão considerados jovens de baixa renda aqueles com idade entre 15 e 29 anos cuja fam�ília ganhe mensalmente

at�é dois sal�ários m�ínimos e esteja inscrita no Cadastro �Único para Programas Sociais do Governo Federal, que concede

benef�ícios como o Bolsa Fam�ília.

O decreto tamb�ém regulamenta o acesso ao transporte coletivo interestadual. No caso de �ônibus interestadual, por exemplo, cada

ve�ículo dever�á reservar quatro poltronas para benefici�ários do estatuto: duas gratuitas e outras duas com 50% de desconto na

passagem. Os jovens dever�ão fazer as reservas com anteced�ência de no m�ínimo tr�ês horas nos guich�ês das concession�árias,

mediante a apresenta�ç�ão da Identidade Jovem. O documento ser�á emitido em todo o pa�ís. FONTE: O Globo� 
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